
LEI COMPLEMENTAR N.º 555
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.

ALTERA REDAÇÃO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N.º 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE  1971 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 20 de dezembro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 555
Art. 1.º - O artigo 5º da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Artigo 5º - O imposto predial tem como fato gerador  a propriedade, o domínio útil ou a posse a qualquer título, de bem imóvel construído, por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, situado na zona urbana do Município.” (NR)

Art. 2.º - O artigo 7º da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - Para os efeitos deste imposto considera-se imóvel construído:

I. o terreno com construções ou edificações permanentes que sirvam para habitação, uso, recreio ou exercício de quaisquer atividades, seja qual for sua forma ou destinação;

II. o imóvel que possua a respectiva carta de habitação e;

III. o imóvel que possua construção concluída, mesmo que não habitado ou que possua construção não concluída, porém que esteja habitado.

Parágrafo único - Não se enquadram no “caput” deste artigo, ficando, portanto, sujeitas ao Imposto Territorial Urbano:

I. as construções provisórias;

II. as construções em andamento ou paralisadas;

III. as construções interditadas, obsoletas, condenadas, em ruínas ou em demolição;

IV. as construções inadequadas quanto à área ocupada, sua destinação ou utilização;
V. as construções com área igual ou inferior a 40% da área total do terreno, utilizadas como escritórios de estacionamentos de veículos”. (NR)
Art. 3.º - Fica acrescido o artigo 7o - A à Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“Artigo 7o - A - Os imóveis edificados serão enquadrados conforme tipologia constante do Anexo I desta lei cujos valores, por metro quadrado estão estabelecidos em planta genérica de valores”. (AC)

Art. 4º - Fica acrescentado o artigo 11 – A à Lei Complementar nº 3.750, de 20 de dezembro 1971, com a seguinte redação:


“Artigo 11-A – Ficam mantidas as isenções e os descontos previstos por lei, realizadas as devidas conversões no padrão construtivo das edificações e no zoneamento, conforme a ,metodologia de tipificação objeto do Anexo I desta lei complementar e o zoneamento vigente.


Parágrafo único - Para o efeito das conversões mencionadas no “caput” deste artigo, a Zona Mista Noroeste e Zona Residencial Noroeste, delimitadas pela Lei 3.529, de 16 de abril de 1968, correspondem a Zona Noroeste I, Zona Noroeste II e Zona Noroeste III, criadas pela Lei Complementar nº 312, de 23 de novembro de 1998.”

Art. 5.º - O caput do artigo 13 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 13 - O deferimento do pedido de isenção para o primeiro exercício servirá para a instrução do pedido de renovação do benefício, excluídos deste caso os imóveis de propriedade dos estabelecimentos de ensino, ou locados para esse fim, cujos beneficiários ficam obrigados a comunicar ao Fisco, anualmente, no prazo regulamentar, que continuam preenchendo os requisitos e as condições legais ou regulamentares”.  (NR)

Art. 6. º - Os parágrafos 1º e 2º do artigo 14 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Ficam isentos do pagamento do imposto predial os imóveis residenciais com valor venal de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

§ 2º - Os imóveis residenciais com valor venal acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) terão uma dedução de R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) e aqueles com valor venal acima de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), terão uma dedução de R$ 7.000,00 (sete mil reais) em seus valores venais, para fins de apuração do valor do Imposto Predial.”

Art. 7.º - Fica acrescido o artigo 14-A à Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“Artigo 14-A – O valor venal do imóvel edificado será calculado conforme as seguintes fórmulas:

VVt = área do terreno  x Valor do m² do terreno x coeficiente de frente x  coeficiente. de profundidade.

VVc = área construída x Valor do m² da construção  x  coeficiente. de depreciação.0
Valor Venal Imóvel (Vvi) = Valor Venal terreno (VVt) + Valor Venal construção (VVc)

Parágrafo único - Os coeficientes de frente, profundidade e depreciação constam do Anexo II desta lei”. (AC)

Art. 8.º - O parágrafo único do artigo 18 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único – A Seção de Cadastramento Tributário poderá promover, de ofício, a inscrição de imóveis para efeitos tributários e fiscais, desde que aprovadas pela Chefia do Departamento de Administração Tributária”. (NR)

Art. 9.º - O artigo 18-A da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 18-A – Até o 5º dia útil, os Tabeliães de Notas ou Notários e os Oficiais de Registro de imóveis encaminharão relação das escrituras lavradas e dos registros de transmissão de imóveis ao Departamento de Administração Tributária da Secretaria de Economia e Finanças da Prefeitura Municipal de Santos, através de formulário ou da Internet, quando disponível, relativas ao mês anterior, constando o número de livro e folhas, número da matrícula, o número do lançamento tributário, o nome do outorgado ou do adquirente, seu endereço para correspondência, o número do seu CPF ou CNPJ, o valor e a data da transação”. (NR)

Art. 10 - Fica acrescido o artigo 18-B à Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“Artigo 18-B - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício ficam obrigados:

I. a facultar, aos encarregados da fiscalização municipal de tributos o exame em cartório, dos livros, autos e papéis que interessarem ao lançamento e arrecadação do imposto;

II. a fornecer à fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;

III. a fornecer quaisquer dados relativos a  transações imobiliárias inerentes ao imposto predial”. (AC)

Art. 11 - Os incisos II e III do artigo 21 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“II - os valores unitários de construções conforme as tipificações estabelecidas no Anexo I desta lei.

III – valores de glebas”. (NR)

Art. 12 - O artigo 34 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 34 - Qualquer isenção prevista no artigo anterior, quando inicial, deverá ser solicitada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação do lançamento ou transferência de propriedade do imóvel junto à Seção de Cadastramento Tributário do Departamento de Administração Tributária, e desde que preenchidos os requisitos e demais condições estabelecidas pela legislação municipal, para outorga do benefício”. (NR)
Art. 13 - Fica acrescido o artigo 36-A à Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação: 

“Artigo 36-A – O valor venal do imóvel não edificado será calculado conforme a seguinte fórmula:

VVt = área do terreno  x Valor do m² do terreno x coeficiente de frente  x  coeficiente de profundidade.

Parágrafo único - Os coeficientes de frente e profundidade constam do Anexo II desta lei”. (AC)

Art. 14 - Fica acrescido o artigo 41-A à Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“Artigo 41-A – Até o 5º dia útil, os Tabeliães de Notas ou Notários e os Oficiais de Registro de imóveis encaminharão relação das escrituras lavradas e dos registros de transmissão de imóveis ao Departamento de Administração Tributária da Secretaria de Economia e Finanças da Prefeitura Municipal de Santos, através de formulário ou da Internet, relativas ao mês anterior, constando o número de livro e folhas, número da matrícula, o número do lançamento tributário, o nome do outorgado ou do adquirente, seu endereço para correspondência, o número do seu CPF ou CNPJ, o valor e a data  da transação”. (AC)

Art. 15 - Fica acrescido o artigo 41-B na Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“Artigo 41-B - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício ficam obrigados:

I. a facultar, aos encarregados da fiscalização municipal de tributos, o exame em cartório dos livros, autos e papéis que interessam ao lançamento e arrecadação do imposto;

II. a fornecer à fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos;

III. a fornecer quaisquer dados relativos às transações imobiliárias inerentes ao imposto territorial”.(AC)
Art. 16 - O inciso I do artigo 44 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – dos valores médios unitários constantes da Planta Genérica de Valores a que se refere o artigo 21, calculado na forma do artigo 36-A”. (AC)
Art. 1 7 - O inciso V do artigo 53 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“V - os estabelecimentos de ensino de educação infantil e/ou fundamental, que ponham à disposição do Município de Santos, vagas gratuitas, proporcionais ao valor do imposto dispensado, acrescido de mais 2 (duas) vagas, na forma prevista em regulamento específico, definido por decreto, aceito pela Secretaria Municipal de Educação, juntamente com o Conselho Municipal de Educação”. (AC)

Art. 18 - O parágrafo 6º do artigo 54 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 6º - Na prestação de serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.07 e 7.17 da lista de serviços constante do parágrafo 4º do artigo 50 desta lei, os sinais, garantias, adiantamentos ou quaisquer bens ou valores recebidos pelo contribuinte, antes ou durante a prestação do serviço, integram a receita bruta do mês em que forem recebidos”. (NR)
Art. 19 - O parágrafo 8º do artigo 54 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 8º - A aplicação das regras contidas nos parágrafos 4º e 7º deste artigo, independe do efetivo recebimento do preço do serviço ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um contratante em relação ao outro”. (NR)
Art. 20 - O parágrafo 13 do artigo 54 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 13 - Na prestação de serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05, 7.07 e 7.17 da lista de serviços constante do artigo 50 desta lei, o imposto será calculado sobre o preço total deduzindo-se os valores dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador dos serviços, comprovado por nota fiscal, com indicação, pelo emitente, do local da obra onde os materiais serão aplicados”. (NR)
Art. 21 - O caput do artigo 60-A da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 60-A - Os órgãos da Administração Direta e Indireta da União, Estado e do Município de Santos, inclusive suas fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, como fontes pagadoras, deverão efetuar a retenção do ISSQN devido pelos serviços a eles prestados”. (NR)
Art. 22 - O parágrafo 4º do artigo 63 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo 4º - Na omissão do contribuinte ou responsável, a autoridade fiscal poderá proceder a inscrição, alteração, retificação ou baixa de ofício, na forma que dispuser o regulamento.”(NR)

Art. 23 - O artigo 70 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 70 - O contribuinte ou responsável e os tomadores de serviços, salvo os referidos no artigo 57, ficam obrigados a manter, em cada um dos seus estabelecimentos sujeitos à inscrição, escrita fiscal e demais documentos destinados ao registro dos serviços nele prestados ou tomados, ainda que isentos ou não tributados, na forma que dispuser o regulamento” (NR)
Art. 24 - Fica acrescida a alínea “p” ao inciso II do artigo 81 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, com a seguinte redação:

“p) àqueles que obrigados a efetuar a retenção do imposto na fonte, não o fizerem.”(NR)
Art. 25 - O artigo 117 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 117 - Estão isentos do pagamento:

I. os anúncios próprios ou de terceiros localizados no estabelecimento desde que atendida a legislação específica; 

II. os anúncios destinados a fins patrióticos e propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral;

III. os anúncios no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles negociados ou explorados;

IV. os anúncios e emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeliães, ordens e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;

V. os anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperativas, beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências;

VI. os anúncios colocados em estabelecimentos de instrução, quando a mensagem fizer referência, exclusivamente, ao ensino ministrado;

VII. as placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação do prédio;

VIII. os anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos elucidativos do emprego ou finalidade de coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

IX. as placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação ao público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

X. as placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do empregador, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

XI. as placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, até o limite de 0,25m X 0,40m quando colocadas nas respectivas residências e locais de trabalho e contiverem, tão somente, o nome e a profissão;

XII. os anúncios de locação ou venda de imóveis dimensionados até 0,30m X 0,50m, quando colocados no respectivo imóvel, pelo proprietário e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

XIII. os anúncios com dimensões até 0,25m X 0,40m, quando colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho individual;

XIV. os painéis ou tabuletas afixadas por determinação legal, no local de obra de construção civil, durante o período de sua execução, desde que contenha, somente as indicações exigidas e as dimensões recomendadas pela legislação própria;

XV. os anúncios de afixação obrigatória, decorrentes de disposição legal ou regulamentar, sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;”(NR)

Art. 26 - O artigo 121 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 121 - A taxa é calculada por ano, mês, dia ou por quantidade, conforme as seguintes tabelas:

TABELA I

	TIPO DE ANÚNCIO
	período de incidência
	unidades taxadas
	taxa unitária (R$)

	
	
	
	Até 5 m2
	acima de 5 até 20 m2
	Acima de 20 m2

	1. Anúncios, próprios ou de terceiros, localizados no estabelecimento

anúncios em locais onde se realizem quaisquer atividades de diversões públicas ou em estações, galerias, “shopping centers”, “out-lets”, hipermercados e similares.
	anual
	n.º de unidades
	130,00
	195,00
	390,00

	2. Anúncios afixados em relógios, termômetros, medidores de poluição e similares.
	anual
	n.º de unidades
	170,00
	230,00
	460,00

	3. Anúncios animados (com mudança de cor, desenho ou dizeres, através de jogo de luzes ou com luz intermitente) e/ou com movimento. 
	anual
	n.º de unidades
	230,00
	430,00
	590,00

	4. Anúncios que permitam a apresentação de múltiplas mensagens Por processo mecânico ou eletromecânico.
	anual
	n.º de unidades
	390,00
	590,00
	1.170,00

	5. Anúncios que permitam a apresentação de múltiplas mensagens, utilizando-se de projeções de “slides”, películas, videoteipes e similares.
	anual
	n.º de unidades
	 1.170,00 
	 2.000,00 
	 3.290,00 

	6. Anúncios que permitam a apresentação de múltiplas mensagens utilizando-se de painéis eletrônicos e similares.
	anual
	n.º de unidades
	 1.640,00 
	 3.290,00 
	 4.860,00 


TABELA II

	TIPO DE ANÚNCIO
	período de incidência
	unidades taxadas
	taxa unitária (R$)

	1. Anúncios em quadros próprios para afixação de cartazes murais (“outdoor”) não localizados no estabelecimento.
	mensal
	n.º de quadros
	65,00

	2. Anúncios provisórios, com prazo de exposição de até 60 (sessenta) dias
	mensal
	n.º de unidades
	65,00

	3. Anúncios por meio de projeções luminosas, filmes e assemelhados
	anual
	n.º de unidades
	245,00

	4. Publicidade por meio de circuito interno de televisão
	anual
	n.º de canais
	410,00

	5. Anúncios por sistema aéreo de qualquer tipo
	mensal
	n.º de unidades
	90,00

	6. Outros tipos de publicidade por quaisquer meios não enquadráveis nos itens anteriores
	anual
	por espécie
	165,00


§ 1º - Nos itens 3, 4, 5 e 6 da Tabela I e no item 1 da Tabela II a taxa incide uma única vez por período, independentemente da quantidade de anúncios veiculada.

§ 2º - As licenças anuais serão válidas para o exercício em que forem concedidas, desprezados os trimestres já decorridos.

§ 3º - O período de validade das licenças mensais ou diárias constará do recibo de pagamento da taxa  recolhida por antecipação. (NR)
Art. 27 - O inciso II do artigo 126 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – quando o recolhimento da taxa for feito fora do prazo, aplicar-se-á o disposto nos parágrafos 2º e 3º do artigo 216 desta lei”. (NR)

Art. 28 - Os parágrafos 2º e 3º do art. 221 da Lei n.º 3750, de 20 de dezembro de 1971 passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2o - Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento, seja igual ou inferior a R$ 200,00 (duzentos reais).

§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2005, cujo valor atualizado, na data da extinção, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais), excluídos os relativos à taxa de sinistro”. (NR)

Art. 29 - Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, taxas administrativas, preços públicos previstos na legislação municipal e não alterados por esta lei complementar serão monetariamente atualizados mediante aplicação do índice de 5% (cinco por cento).

Art. 30 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de dezembro de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de dezembro de 2005.

VERA STOICOV

Chefe do Departamento
ANEXO I

TIPIFICAÇÃO

TIPO 1

RESIDENCIAL HORIZONTAL – RH
PADRÃO PRECÁRIO – “RH-0”

Construídas de forma improvisada, com materiais resultantes de sobras de madeiras, ou mesmo plásticos, blocos de variadas metragens entre outros. Na maioria dos casos as instalações elétricas são realizadas através de “rabichos”, com fiação aparente e a instalação hidráulica pode ou não estar ligada a rede pública.

PADRÃO POPULAR – “RH-1”

Construídas sem preocupação com projeto ou conceitos de arquitetura, não empregando mão de obra qualificada. Associadas à auto construção, apresentam deficiências construtivas evidentes, tais como desaprumos, desníveis e falta de arremates. Na maioria das vezes são térreas, construídas em alvenaria e normalmente sem estrutura portante. Esquadrias de madeira rústica e/ou ferro simples, muitas vezes sem pintura e geralmente reaproveitadas. Cobertura em laje pré-moldada sem impermeabilização ou telhas em fibrocimento ondulado sobre madeiramento não estruturado e sem forro. Áreas externas com pisos em terra batida ou cimentado rústico. Fachadas chapiscadas, ou desprovidas de revestimentos pintadas à cal.

Caracterizam-se pelo uso apenas de materiais edificantes, de instalações e de acabamentos indispensáveis, tais como:

Pisos: cimentado ou caco de cerâmica.

Paredes: geralmente sem revestimentos internos ou externos e pintura a cal.

Instalações hidráulicas: incompletas e com encanamentos aparentes. 

Instalações elétricas: incompletas e com fiação exposta.

PADRÃO ECONÔMICO – “RH-2”

Construídas sem preocupação com projeto arquitetônico, satisfazendo distribuição interna básica. Na maioria das vezes são térreas ou com subsolos, erigidas em estrutura simples e alvenaria de tijolos de barro ou de blocos de concreto, totalmente revestida. Esquadrias de madeira, alumínio com perfil econômico e/ou ferro comum. Cobertura em laje pré-moldada impermeabilizada por processo simples ou telhas de fibrocimento ou barro sobre estrutura de madeira com forros simples de madeira ou estuque. Áreas externas em cimentado rústico ou revestidas com caco de cerâmica ou similar. Fachadas pintadas a látex sobre emboço ou reboco. 

Caracterizam-se pelo uso de materiais construtivos, de instalações e de acabamentos simples, tais como:

Pisos: cerâmica, tacos, assoalho ou forração de carpete.

Paredes: pintura à látex; barra impermeável ou azulejo comum nas áreas molhadas, eventualmente até o teto.

Instalações hidráulicas: sumárias e geralmente embutidas, com número mínimo de pontos de água; aparelhos sanitários de louça comum e metais de modelos simples.

Instalações elétricas: sumárias, embutidas e com número mínimo de pontos de luz, interruptores e tomadas, utilizando componentes comuns.

PADRÃO MÉDIO – “RH-3”

Geralmente são edificações térreas ou assobradadas, podendo ser isoladas ou geminadas, apresentando alguma preocupação com o projeto arquitetônico, no tocante à disposição dos ambientes principalmente quanto aos revestimentos internos. Estrutura mista de concreto e alvenaria, revestida interna e externamente. Esquadrias de madeira ou alumínio com ferragens de padrão comercial. Cobertura em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de barro apoiadas em estrutura de madeira, com forro geralmente de laje. Áreas externas revestidas com cerâmica comum podendo apresentar jardins. Fachadas pintadas sobre massa corrida, ou aplicação de pastilhas, cerâmicas, pedras decorativas ou equivalentes.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos convencionais e pela aplicação de acabamentos completos, porém padronizados e fabricados em série, tais como:

Pisos: ardósia, taco, assoalho, carpete, vinilico, cerâmica esmaltada.

Paredes: pintura a látex sobre massa corrida ou gesso; azulejo até o teto nas áreas molhadas.

Instalações hidráulicas: completas, atendendo disposição básica, com peças sanitárias e seus respectivos componentes de padrão comercial, podendo dispor de aquecedor individual.

Instalações elétricas: completas e com alguns circuitos independentes, satisfazendo distribuição básica de pontos de luz, tomadas e telefonia, podendo estar incluídos cabeamento de TV e ar condicionado.

PADRÃO FINO – “RH-4”

Geralmente isoladas ou geminadas de um único lado, obedecendo a projeto arquitetônico peculiar, demonstrando preocupação com funcionalidade e a harmonia entre os materiais construtivos, assim como, com os detalhes dos acabamentos aplicados. Compostas normalmente de salas para dois ou três ambientes, dependências para empregados e garagem fazendo parte integrante da construção. Áreas livres planejadas possuindo duas ou mais das seguintes dependências acessórias: jardim, piscina, sauna, churrasqueira. Estrutura completa de concreto armado, madeira ou metálica. Esquadrias de madeira ou alumínio com detalhes de projetos específicos utilizando ferragens de qualidade superior. Cobertura em laje impermeabilizada com produtos apropriados, obedecendo a projeto específico, ou telhas sobre estrutura de madeira ou metálica. Fachadas pintadas a látex acrílico sobre massa corrida, massa raspada, textura ou com aplicação de pedras ou outros revestimentos especiais.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos e acabamentos de qualidade superior, tais como:

Pisos: cerâmicas finas, pedras naturais, tábua corrida, carpete de alta espessura.

Paredes: pintura acrílica sobre massa corrida, azulejos, papel decorado ou equivalente.

Instalações hidráulicas: banheiros completos, dotados de peças sanitárias e metais de estilo. Aquecedores de passagem, elétricos ou a gás.

Instalações elétricas: circuitos independentes e componentes de qualidade, para pontos de usos diversos e ar condicionado, inclusive para computador, telefone e cabeamento de TV.

PADRÃO LUXO – “RH-5”

Geralmente edificadas em terrenos de grandes proporções, totalmente isoladas, obedecendo a projeto arquitetônico diferenciado, tanto na disposição e integração dos ambientes, amplos e bem planejados, como nos detalhes personalizados dos materiais e dos acabamentos utilizados. Compostas normalmente de salas para diversos ambientes, dependências completas para empregados e garagem fazendo parte integrante da construção. Áreas livres planejadas possuindo três ou mais das seguintes dependências acessórias: biblioteca ou escritório, sala de jogos ou ginástica, paisagismo especial, piscina, sauna, quadra esportiva, vestiário ou churrasqueira. Esquadrias de madeira ou alumínio com detalhes de projeto específico e utilizando ferragens especiais. Cobertura em lajes maciças com proteção térmica ou telhas de cerâmica ou ardósia, sobre estrutura de madeira. Fachadas pintadas a látex acrílico sobre massa corrida, massa raspada, textura ou com aplicação de pedras especiais, tratamentos especiais em concreto aparente, granito ou materiais equivalentes, com detalhes definindo um estilo arquitetônico personalizado.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos e acabamentos de qualidade superior e especiais, geralmente produzidos sob encomenda, tais como:

Pisos: cerâmicas finas, porcelanato, mármore ou granito, tábua corrida, carpete de alta espessura. 
Paredes: pintura acrílica sobre massa corrida, azulejos, fórmica, epóxi, tecidos, papel decorado, lambris.

Instalações hidráulicas: obedecendo a projeto específico, banheiros dotados de peças sanitárias e metais nobres, hidromassagem, aquecimento central.

Instalações elétricas: projetadas especialmente e utilizando circuitos independentes e componentes de qualidade, para pontos de usos diversos e ar condicionado, inclusive pontos para som, computador, telefone, cabeamento de TV e equipamentos de segurança.

TIPO 2

RESIDENCIAL VERTICAL – RV
PADRÃO POPULAR – “RV-1” Sem Elevador
Executados obedecendo a projetos padronizados e estrutura convencional. Implantação geralmente em múltiplos blocos. Esquadrias de madeira, alumínio com perfil econômico ou ferro comum. Sem portaria e ocasionalmente sem espaço para estacionamento, podendo o térreo apresentar destinações diversas, tais como pequenas lojas. Fachadas sem tratamento arquitetônico, pintadas normalmente a látex sobre emboço e reboco.

Caracterizam-se pelo uso de materiais construtivos, de instalações e de acabamentos simples, tais como:

Pisos: cimentado, cerâmica, tacos ou forração de carpete.

Paredes: pintura simples sobre emboço ou reboco; barra impermeável ou azulejo comum nas áreas molhadas, eventualmente até o teto.

Instalações hidráulicas: sumárias e geralmente embutidas, com número mínimo de pontos de água; aparelhos sanitários de louça comum e metais de modelos simples.

Instalações elétricas: sumárias, embutidas e com número mínimo de pontos de luz, interruptores e tomadas, utilizando componentes comuns.

PADRÃO ECONÔMICO – “RV-2” Sem Elevador -  “RV-2E” Com Elevador

Executados obedecendo a projetos padronizados e estruturas convencionais, implantados em terrenos com poucos blocos. Esquadrias de madeira, alumínio com perfil econômico ou ferro comum. Eventualmente possuindo portaria e área para estacionamento, podendo o térreo apresentar destinações diversas, tais como pequenas lojas. Fachadas em massa raspada, pintadas a látex, revestimento cerâmico ou pastilhas.

Caracterizam-se pelo uso de materiais construtivos, de instalações e de acabamentos simples, tais como:

Pisos: cerâmica, tacos ou forração de carpete.

Paredes: pintura a látex; barra impermeável ou azulejo comum nas áreas molhadas, eventualmente até o teto.

Instalações hidráulicas: sumárias e geralmente embutidas, com número mínimo de pontos de água; aparelhos sanitários de louça comum e metais de modelos simples.

Instalações elétricas: sumárias, embutidas e com número mínimo de pontos de luz, interruptores e tomadas, utilizando componentes comuns.

PADRÃO MÉDIO – “RV-3” Sem Elevador -  “RV-3E” Com Elevador

Projetos geralmente apresentando funcionalidade arquitetônica, principalmente na distribuição interna das unidades. Acesso social e de serviço pelo mesmo corredor. Esquadrias de madeira ou alumínio com ferragens completas de padrão comercial. As áreas comuns podem apresentar salão de festas, salão de jogos ou ginástica, além de guarita ou garagem fechada. Eventualmente área de lazer com piscina. Fachadas pintadas a látex sobre massa corrida ou com aplicação de pastilhas, cerâmicas, pedras decorativas ou equivalentes.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos convencionais e pela aplicação de acabamentos completos, porém padronizados e fabricados em série, tais como:

Pisos: ardósia, tacos, carpete, vinílico, cerâmica esmaltada.

Paredes: pintura látex sobre massa corrida ou gesso; azulejo até o teto nas áreas molhadas.

Instalações hidráulicas: completas, atendendo disposição básica, com peças sanitárias e seus respectivos componentes de padrão comercial, podendo dispor de aquecedor individual.

Instalações elétricas: completas e com alguns circuitos independentes, satisfazendo distribuição básica de pontos de luz, tomadas, telefonia e antena de TV, podendo estar incluídos cabeamento de TV e ar condicionado.

PADRÃO FINO – “RV-4”

Fazem parte de edifícios exibindo linhas arquitetônicas diferenciadas. Elevadores com circulação independente para a parte social e de serviço, hall social amplo e de decoração sofisticada, dotados de guarita e sistema de segurança. Esquadrias de madeira ou alumínio com detalhes de projeto específico. Áreas externas com jardins, geralmente com área de lazer. Áreas comuns podendo ter salão de festas, ginástica ou jogos quadra de esporte, piscina ou sauna. Fachadas pintadas a látex acrílico sobre massa corrida, textura , revestimento cerâmico ou com aplicação de pedras especiais.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos e acabamentos de qualidade, tais como:

Pisos: cerâmicas finas, pedras naturais, tábua corrida, carpete de madeira.

Paredes: pintura acrílica sobre massa corrida, azulejos, papel decorado ou equivalente.

Instalações hidráulicas: banheiros completos, dotados de peças sanitárias e metais de estilo. Aquecedores de passagem, elétricos ou a gás.

Instalações elétricas: circuitos independentes e componentes de qualidade, para pontos de usos diversos e ar condicionado, inclusive tomadas para computador, telefone e cabeamento de TV.

PADRÃO LUXO – “RV-5”

Fazem parte de edifícios exibindo linhas arquitetônicas e estilo diferenciados, atendendo a projeto arquitetônico imponente com áreas privativas e sociais amplas e bem planejadas, caracterizadas pela utilização de materiais nobres nos acabamentos. Possuindo elevadores e com circulação independente para a parte social e de serviço. Saguão social amplo e pé-direito elevado e controlado por sistemas de segurança. Esquadrias de madeira ou alumínio com detalhes de projeto específico e utilizando ferragens especiais. Áreas externas com paisagismo e área de lazer. Unidades amplas, normalmente até dois por andar, podendo ser duplex ou triplex. Fachadas pintadas a látex acrílico sobre massa corrida, massa raspada, textura ou com aplicação de revestimentos cerâmicos ou pedras especiais, tratamentos especiais em concreto aparente, granito ou materiais equivalentes, com detalhes definindo um estilo arquitetônico.

Caracterizam-se pela utilização de materiais construtivos e acabamentos de qualidade especiais, geralmente produzidos sob encomenda, tais como:

Pisos: cerâmicas finas, porcelanato, mármore ou granito, tábua corrida ou carpete de alta espessura.
Paredes: pintura acrílica sobre massa corrida, azulejos, fórmica, epóxi, tecidos, papel decorado ou equivalente.
Instalações hidráulicas: obedecendo a projeto específico, banheiros dotados de peças sanitárias e metais nobres, hidromassagem, aquecimento central.

Instalações elétricas: projetadas especialmente e utilizando circuitos independentes e componentes de qualidade, para pontos de usos diversos, inclusive tomadas para equipamentos domésticos, telefone, ar condicionado e equipamentos de segurança.

TIPO 3

COMERCIAL E SERVIÇOS SEM ELEVADOR – CH

E

TIPO 4

COMERCIAL E SERVIÇOS COM ELEVADOR – CV
Shoppings, escolas, creches, universidades, hotéis, pensões, asilos, hospitais, centros comerciais, conjuntos comerciais e serviços, escritórios e similares, bancos, centros de convenções, supermercados, hipermercados e similares. Bares, restaurantes, lanchonetes, buffet, mercearias e similares. Outros imóveis comerciais, de serviços ou mistos.

PADRÃO ECONÔMICO – “CV-2”

Edificações executadas obedecendo à estrutura convencional e arquitetura interior e exterior simples. Os andares, quando subdivididos em conjuntos, possuem banheiros, contendo apenas instalações básicas e metais de modelo simples. Esquadrias de madeira, alumínio com perfil econômico e/ou ferro comum. Geralmente sem portaria, podendo o térreo apresentar destinações diversas, tais como salões ou lojas. Normalmente sem vagas de estacionamento. Fachadas normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco.

Caracterizam-se pela utilização de itens construtivos básicos e acabamentos simples e econômicos, de qualidade inferior, tanto na área das unidades como nas de uso comuns, tais como:

Pisos: cerâmica comum, tacos, vinílico ou forração.

Paredes: pintura látex comum sobre emboço ou reboco, com barra impermeável (cerâmica ou pintura) nas áreas molhadas, nas áreas comuns e nas escadarias. 

Instalações elétricas: sumárias com número mínimo de pontos de luz, interruptores e tomadas, utilizando componentes comuns.

PADRÃO MÉDIO – “CV-3”

Edifícios atendendo a projeto arquitetônico simples. Esquadrias de madeira ou alumínio com ferragens de padrão comercial. Geralmente com número reduzido de vagas de estacionamento. Fachadas com aplicação de pastilhas, texturas ou equivalentes.

No caso de shoppings, dotados de espaços médios de circulação. No caso de hotéis, pensões, hospitais, escritórios, consultórios e similares, dotados de hall de entrada com portaria, cômodos dotados de banheiro privativo e/ou copa.

Caracterizam-se pela utilização de itens construtivos e acabamentos de qualidade, mas padronizados e fabricados em escala comercial, tanto nas áreas privativas, como nas de uso comum, tais como:

Pisos: cerâmica esmaltada, ardósia, carpete ou vinílico.

Paredes: pintura a látex sobre massa corrida ou gesso, azulejo, pastilha cerâmica ou similar nas áreas molhadas. 

Instalações elétricas: de boa qualidade e com quantidade de pontos de luz e tomadas que permitam alguma flexibilização no uso dos espaços. Em geral não possuem sistema de ar condicionado central, sendo previsto local para colocação de aparelho individual. 

PADRÃO FINO – “CV-4”

Edifícios atendendo a projeto arquitetônico especial, prevendo versatilidade na distribuição dos espaços internos das unidades. Esquadrias de madeira ou alumínio com detalhes de projeto específico. Hall de entrada amplo com pé direito elevado. Normalmente com vagas de estacionamento e, eventualmente para visitantes. Fachadas tratadas com material de qualidade, como alumínio, pedra natural revestimento cerâmico, massa texturizada ou equivalente. Caixilhos amplos e executados por projeto específico, podendo, inclusive, se constituírem nas denominadas “cortinas de vidro”.

No caso de shoppings, dotados de amplos espaços de circulação, escada rolante e praças de alimentação. No caso de hotéis, hospitais, escritórios, consultórios e similares, dotados de banheiros privativos e/ou copas.

Caracterizam-se pela utilização de itens construtivos e acabamentos de boa qualidade, tanto nas áreas privativas como nas de uso comum, tais como:

Pisos: carpete de alta resistência apropriado ao uso comercial, pisos elevados, cerâmica especial, placas de mármore, granito ou similar, eventualmente podendo ser elevados.

Paredes: pintura a látex acrílico sobre massa corrida ou gesso, lambris, fórmica ou equivalente.

Instalações elétricas: sistema de distribuição dimensionada para o uso diversificado de pontos de luz e tomadas, com componentes de qualidade. Eventualmente possuem rede de informática e sistema de ar condicionado central.

TIPO 5

IMÓVEIS INDUSTRIAIS, ARMAZÉNS E GALPÕES – G
PADRÃO POPULAR – “G-1”

Com um só pavimento e vãos de pequenas proporções, podendo chegar no máximo até dez metros, fechamentos com alvenaria de tijolos, blocos de concreto ou mesmo telhas de fibrocimento ou metálicas, podendo ou não ser totalmente vedados. Esquadrias de madeira rústica e/ou ferro simples e de baixa qualidade. Cobertura em telhas de barro, metálicas ou de fibrocimento, sobre estrutura de madeira ou metálica, sem forro. Fachadas sem revestimentos, podendo ser pintadas a látex sobre emboço ou reboco. 

Caracterizam-se pela utilização apenas de materiais de acabamentos essenciais, tais como:

Pisos: em geral concreto rústico; podendo ter revestimento comum nos banheiros.

Paredes: geralmente sem revestimentos ou pintura sobre emboço ou reboco, eventualmente barra impermeável nos banheiros.

Instalações hidráulicas: sumárias, dotado de aparelhos sanitários simples.

Instalações elétricas: mínimas com poucos pontos de luz e tomadas, podendo apresentar fiações aparentes. 

PADRÃO ECONÔMICO – “G-2”

Com um pavimento ou mais, podendo ter divisões internas para escritórios, mezaninos ou outras dependências. Projetados para vãos de proporções médias, em geral até dez metros em estrutura metálica ou de concreto e fechamentos com alvenaria de tijolos ou blocos de concreto. Esquadrias de madeira, alumínio com perfil econômico e/ou ferro comum. Coberturas de telhas de barro ou de fibrocimento sobre tesouras de madeira ou metálicas, geralmente com forro. Fachadas normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco, ou sem revestimentos.

Caracterizam-se pela utilização de poucos acabamentos, tais como:

Pisos: concreto, eventualmente estruturado, podendo ter revestimento de cerâmica comum ou caco de cerâmica.

Paredes: pintura a látex, podendo apresentar barras impermeáveis e azulejos comuns nos banheiros.

Instalações hidráulicas: sumárias dotadas de aparelhos sanitários simples. 

Instalações elétricas: mínimas com poucos pontos de luz e tomadas podendo apresentar fiações aparentes.
PADRÃO MÉDIO – “G3”

Com um pavimento ou mais, projetados para vãos, em geral, superiores a dez metros, utilizando estruturas metálicas ou de concreto pré-moldado ou armado no local. Esquadrias de madeira, alumínio com ferragem de padrão comercial. Coberturas metálicas ou telhas pré-moldadas de concreto protendido. Áreas externas com piso cimentado ou concreto simples, podendo ter partes ajardinadas. Fachadas com tratamento arquitetônico simples, pintadas a látex, com revestimento de cerâmica ou outros materiais. 

Caracterizam-se pela aplicação de materiais de acabamentos econômicos, tais como:

Pisos: concreto estruturado nas áreas dos galpões; cerâmica, vinílico, ou outros nas demais dependências.

Paredes: pintura a látex sobre emboço ou reboco, barra impermeável ou azulejo nos banheiros.  

Instalações hidráulicas: completas, com louça sanitária e metais comuns.
Instalações elétricas: completas, com distribuição em circuitos independentes.
GARAGEM EM PRÉDIO DE APARTAMENTO – GR- 0

Refere-se a estacionamento de veículos em prédio de apartamentos, podendo ser box demarcado ou garagens fechadas.

GARAGEM PARTICULAR COM ELEVADOR – GE - 0

Refere-se a garagem particular com elevador, sem fins comerciais.

TIPO 6

DEMAIS DESTINAÇÕES COMERCIAIS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – O
Academia de Ginástica; Clubes e Agremiações, Templos; Cinemas e Teatros; Cemitérios; Repartições Públicas e similares.

PADRÃO ECONÔMICO – “O-2”

Arquitetura: sem preocupação arquitetônica.

Estrutura: de madeira, alvenaria ou metálica; pequenos vãos.

Esquadrias: de baixa qualidade.

Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou barro, sustentada por estrutura de madeira.

Revestimento: paredes rebocadas, pisos cimentados, pintura a cal ou tinta plástica.

Instalações Administrativas: pequenas e simples.

PADRÃO MÉDIO – “O-3”

Arquitetura: preocupação com funcionalidade da edificação.

Estrutura: de concreto armado ou metálica; vãos médios.

Esquadrias: de padrão comercial produzidas em escala.

Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou alumínio sustentada por treliças metálicas ou de madeira ou por vigas de concreto armado ou aço.

Revestimento: paredes rebocadas, pisos com materiais de boa qualidade, pintura a látex ou similar.

Instalações Administrativas: tamanho médio e com acabamento de qualidade média.

PADRÃO FINO – “O-4”

Arquitetura: normalmente projeto específico, preocupação com o estilo, forma e funcionalidade da edificação.

Estrutura: de concreto armado ou metálica; grandes vãos.

Esquadrias: com detalhes de projetos específicos e utilizando ferragens especiais.

Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou alumínio, sustentada por treliças planas, treliças tubulares, arcos, arcos treliçados metálicos, ou por vigas de aço ou de concreto protendido.

Revestimento: paredes rebocadas, pisos com materiais de qualidade superior, pintura a látex, resina ou similar.

Instalações Administrativas: de porte e com acabamento de boa qualidade.

TIPO 7

COBERTURAS – C
Estacionamento de veículos, coberturas especiais para postos de gasolina e prestação de serviços.

PADRÃO ECONÔMICO – “C-2”

Cobertura de telhas de barro, metálicas simples ou fibrocimento apoiadas sobre peças simples de madeira ou de concreto pré-moldado, geralmente em pequenos vãos; sem forro; sem fechamentos laterais; piso cimentado ou em concreto, em geral com revestimentos simples. Podem utilizar como apoio, muros ou paredes de outras edificações.

PADRÃO MÉDIO – “C-3”

Cobertura estruturada independente, metálica ou de madeira, cobertas de fibrocimento ou material equivalente de médios a grandes vãos, podendo ter pé direito elevado, apoiada sobre estrutura metálica ou de concreto pré-moldado; com ou sem forro; sem fechamentos laterais; piso em concreto, podendo ter revestimentos diversos. Normalmente não utilizam como apoio, muros ou paredes de outras edificações.

PADRÃO ESPECIAL– “C-4”

Cobertura metálica estruturada, coberta por telhas metálicas ou material equivalente, possuindo grandes vãos entre os pilares de sustentação e balanços, possuindo pé-direito elevado, apoiada sobre estrutura independente metálica ou de concreto pré-moldado; com forro – em geral de acabamento superior; sem fechamentos laterais; piso em concreto de alta resistência a abrasivos químicos. Normalmente não utilizam como apoio, muros ou paredes de outras edificações.

ANEXO II

COEFICIENTES
1 - CÁLCULOS DOS COEFICIENTES:

Os coeficientes de frente e profundidade serão calculados a partir de lotes de referência com as seguintes características, conforme a zona de avaliação considerada:

	ZONA DE AVALIAÇÃO
	FRENTE DE REFERÊNCIA            Fr (m)
	PROFUNDIDADE DE REFERÊNCIA

	
	
	MÍNIMA                        Pmi (m)
	MÁXIMA                  Pma (m)

	1
	15,00
	30,00
	60,00

	2
	10,00
	25,00
	50,00

	3
	8,00
	20,00
	40,00

	4
	10,00
	15,00
	30,00


1.1 COEFIECIENTE DE FRENTE

 O coeficiente de frente será calculado obedecendo as seguintes condições:

Sendo:  
F = testada do imóvel,


Fr = testada de referência de acordo com a zona de avaliação

Para

F < 0,5 x Fr

Cf = 0,8409

Para

0,5 x Fr ≤ F ≤ 2 x Fr
Cf =4√ F / Fr

Para

F > 2 x Fr

Cf = 1,1892

1.2 COEFICIENTE DE PROFUNDIDADE

O coeficiente de profundidade será calculado obedecendo as seguintes condições:

Sendo:
P = profundidade equivalente do imóvel = área do terreno / testada do imóvel



Pmi = profundidade mínima



Pma = profundidade máxima

1.3  COEFICIENTE DE DEPRECIAÇÃO

a) O coeficiente de depreciação aplicado basear-se-á na tabela abaixo.

	TABELA DOS COEFICIENTES DE DEPRECIAÇÃO DOS IMÓVEIS CONSTRUIDOS PELA IDADE

	NUMERO DE ANOS
	DEPRECIAÇÃO FÍSICA E FUNCIONAL
	FATOR DE OBSOLESCÊNCIA

	ATÉ    5
	0
	1,00

	-     10
	7%
	0,93

	-     15
	14%
	0,86

	-     20
	21%
	0,79

	-     25
	28%
	0,72

	-     30
	35%
	0,65

	-     35
	42%
	0,58

	-     40
	49%
	0,51

	-     45
	56%
	0,44

	-     50
	63%
	0,37

	Mais de 50
	70%
	0,30


b) A partir do sexto ano da construção do imóvel, será somado ao coeficiente de depreciação 7% (sete por cento) a cada 5 (cinco) anos.

c) O coeficiente máximo de depreciação é 70% (setenta por cento).
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